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06,11.2014

1, Orgamento de E¡tado para2016

f ) Comlseõee Extraordlnárla de Servlço

Junta proposta de norma a incluir na Leido Orçamento do Estado para 2015, (Documento n.o l)

2l Exclusão a apllcagão do llmlte prevlsto no n,o I do artlgo 66,'da Proposta de Lel do
Orgamento de Estado para 2O16 em relaçåo ao lmpacto do Reglme Transltórlo do
ECPDEBP e do pessoal necessárlo para a mlnlstragão dos TeBP.

Junta mapa com o levantamento do impacto fìnanceiro provocado pelo regime transitório do ECPDESP

fìxado pela Lei n.o 7/2010, de 13 de Maio de 2010. (Documento n.o 2)

Junta proposta de norma a incluir na Lei do Orçamento do Estado para 2015 (Documento n.o 3)

g) Montante a afelar ås lnstltulçÕos deoorrente da declsão do Trlþunal Oonstltuclonal

O OE 2015 deve, desde já, prever que os orçamentos das instituições de ensino superior estejam

ajustados aos compromissos com o pessoal a honrar a partir de janeiro próximo.

O CCISP sabe que este montante, cerca de 20 Milhöes de Euros para as instituiçöes politécnicas, se

encontra apurado, não entendendo a razão deste estar integrado no Orçamento do Ministério da

Educação e Ciência e não afeto aos orçamentos das instituições.

O Senhor Secretário de Estado do Ensino Superior já se manifestou dizendo que a transferência desta

verba para as instituições ocorrerá durante a execução orçamental de 2015, o que, em nossa opiniä0, não

é correto, dado tratar-se de uma dotaçäo do orçamento inicial e não de qualquer reforç0.

4l Neoessldade da oonceção e aplloaOåo de um modefo de flnanalamento do enslno
superlor

Apesar de a tutela já ter iniciado este habalho, o modelo deve resultar de uma reflexão alargada e

abranger, além do ensino, a ação social e o investimento e manutenção de edificios e equipamentos.

2, Balango dar Coloo¡göes 201412016

As instituiçoes politécnicas, decorridos os concursos nacional, local e e especial, preencheram as vagas

disponíveis.

Alertamos para a fraca procura dos cursos de engenharia, pelo terceiro ano consecutivo, exigindo-se

medidas que invertam a tendência.

E Av. 5deOutubro, 89-3"1050{50L|SBOA O Tel',217 928350/60 ß FAX:217928369

g ccisp@ccisp.pt
111



6ffiffifftr*þ-S -r 
8UPERIORES.-r 
PoLITECNICOF

Doc I

CorrnssÂo DE sERvrço ExrRAonornÁnr.l/npeursrÇÃo Do rESSoAL DocENTE E

nÃo oocBNTE NAs rNsTrrurÇÕps on ENSTNo supERroR - PRopostl DE NoRMA A

TNCLUTR x¿, LBr oo OnÇnuENTo oo Esr¡.oo IARA 2015.

Fuxo,rlunnuçÂo:

Sobre o assunto identifrcado em epígrafe impota salientar a necessidade de regulanzar

situações de comissão de sewiço extraordinâna de pessoal docente e não docente, e de

requisição de pessoal docente existente nas instituições de ensino superiot públicas,

situações que se forzm perpetuando ao longo do tempo devido à inexistência, naþns

casos, ou à insuficiência, noutros casos, dos respetivos quadros de pessoal/mapas de

pessoal.

Com efeito, o processo de criação e zprovação legal dos quadtos de pessoal dos institutos

politécnicos arrastou-se durante vários anos, tendo sofrido diversas vicissinrdes que

impediram a concretzação da pretendida aprovaçáo dos quadros de pessoal não docente e,

naþns casos, do pessoal docente dos Institutos Politécnicos /Escolas, processo este que

culminaria, tal como sugerido pela então Direcção-GeraI da Administração Pública, com a

elabotação de um projeto de decretolei da inicjativa do então Ministério da Ciência,

Inovação e Ensino Superior.

Porém, apesar de elaborado e submetido à consideraçio do Senhor Ministro das Finanças e

da A,dministração Pública, o referido diploma legal, que f:xava as regras de transição do

pessoal para os quadros então propostos, quadros esses que fo:ø;m assinados pela então

Ministra da Ciência, Inovação e Ensino Superior e remetidos, também, para assinatua do

então Ministro das Finanças e da Administração Pública, rtão obdveram a desejada

aprovação.
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Em outubro de 2006, já no âmbito do Ministêno da Ctência, Tecnologia e Ensino Supedor,

foi o supra mencionado projeto de decreto-lei teenviado à consideração do Senhot

Secretário de Estado da Administração Pública, tendo ficado prejudicado pela ptevista

adoção da futura Lei n." 12-A/2008,de27 de fevereiro.

Por outro lado, no que conceme âo pessoal docente, o estatuto da carreira docente do

ensino superior politécnico, aprovado pelo Decreto-Lei n." 185/81, de 1 de julho, alterado

pelo Decreto-Lei nÎ 69/88, de 3 de mârço, consagrâva colno integtante da estrrrtuta da

catreta a categona de assistente, não ptevendo, no entanto, o recrutâmento de assistentes

para \tgares do quadro, pelo que â forma de provimento legal desta categona da carreira

era o contrâto administrativo de provimento (C,A,P), nos temos do previsto na alínea b) do

n." 2 do artigo 15." do então vigente Decreto-Lei n." 427 /89, de 7 de dezembro.

Assim sendo, com a plena entrada em vþor da Lei n." 12-A/2008, de 27 de fevereiro - Lei

dos vínculos, carreiras e remuneraçôes (LVCR) - em 1 de janeiro de 2009, desaparecetam

quer â figura da comissão de serviço extraordinária, enquanto forma de mobilidade, quer a

tipologia do contrato administrativo de provimento, pelo que aþumas as instituições de

ensino superior politécnico pâssâram a incluir nos respetivos mâpas de pessoal a elzborar

anualmente de acordo com as reglas enunciadas na supra ciøda Lei n." 12-A/2008 (vd'

artigos 5." e 6."), os postos de trabalho efedvamente necessários ao desempenho cabal da

sua missão e ocupados por pessoal em regime de comissão de serviço extraordinária.

A,demais, refua-se a situação dos docentes em regime de requisiçã.o anu;al ao abrigo da

zlínea b) do n." 2 do arngo 67 ." do Estatuto da Carrera dos Educadores de Infância e dos

Professores dos Ensinos Básico e Secundário, em instituições de ensino supedor público, e

que terminada a dutação mâxtma daquela requisição ver-se-iam na contingência de ter que

regressar ao serviço de origem - atnda que preenchendo necessidades Permanentes daquelas

instituições, mas sem possibilidade legal de integrar os respedvos quadros f mapas de

pessoal -, ou cessâr a sua situação jurídico-funcional ¡2 srigem.

Acresce que, no que concerne aos mâpas de pessoal docente dos institutos politécrucos, a

elaboração dos mesmos tem-se subordinado ao regime decorente do disposto nos artigos

720.'e 727." da Lei n." 62/2007,10 de setembro - que âprovou o regime jurídico das

instituições de ensino superior -, bem como do artigo 30." do Decreto-Lei nÎ 207 /2009,

de 31 de agosto, alterado pela Lei nÎ 7 /2070, de 13 de maio - que alterou o estatuto da
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ca;reira docente do ensino superior politécnico (ECPDESP) - em arnctilação com o

previsto na Lei n." 72-A/2008, em matéitz de elaboração e aprovação de mâpâs de pessoal.

Deste modo, visando acautelar a situação juddico-funcional dos ttabalhadores em questão,

importa encontrar uma soluçã o p^r^ as situações de comissão de serviço exftaordinária

(figura de rnobilidade hoje inexistente no ordenamento jurídico da Âdministlação Pública)

cdadas nos termos da lei, bern como de requisição, em conformidade com o acima

resumidamente descrito, e que ainda, não se encontram resoh'idas.

De salientar que os encârgos remuneratórios com as situações em apreço vêm sendo

anualmente incluídos nâs propostas de orçamento das instituiçôes de ensino superiot, pelo

que a regulatização das mesmâs, conforme pretendido, não terâ qualquet aumento de

encârgos, com exceção dos docentes que se encontram abrangidos pelo regime transitório

do ECPDESP.

Nesta conformidade, propõe-se a seguinte redação de norma a incluir na alteração à Lei do

Orçamento p^r^ o ano de 20'14:

<cArdgo *."

Pessoal em tegime transitório nas instituições de ensino superior

1 - Os trabalhadores detentores de uma anterior nomeação definitiva que, em 31 de

dezembro de 2008, se encontravam nomeados em comissão de serviço extraotdinária nos

temos do n." 4 do artigo 24Î do Decreto-Lein." 427/89,de7 de dezembto, bem como

em regime de requisição ao abrigo da alinea b) do n." 2 do artigo 61." do Estatuto da

Carreta dos Educadores de Infârncíz e dos Ptofessores dos Ensinos Básico e Secundário,

em instituições de ensino superior púbüco, e que até à presente datz se mantêm no

exercício das respedvas funções, são integtados, sem outras formalidades, nos mapas de

pessoal daquelas instituições em regime de contrato de trabalho em funções públicas na

modalidade de contrato por tempo indeterminado.

2 - Os tnbalhadotes a que alude o número anterior e que exercem funções docentes ao

abrigo do regime transitório previsto Decteto-Leí n." 207 /2009, de 31 de agosto, altetado

pela Lei nÎ 7 /201,0, de 13 de maio, mantêm a relação jurídica de emprego público por
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tempo indeterminado que detêm na ongem atê à tntegação na ctrrefua docente ûos teflnos

do teferido diploma legal.

3 - ,4. integração destes ttabalhadores nos mapas de pessoal das instituições de ensino

superior público não produz quaisquet acréscimos do montante global da despesa com

pessoal.

0s.tt20t4
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Regime Transitório do

ECPDESP: Levantamento do lmpacto Financeiro

711

Total do Subsistema Politécnico

3.407.23!,76 €L46 1.163.406,96 €

5.792.697,57€r.785.465,75 €206

7.t24.965,27 €L.932.267,77 €225

9.7L4.940,70€L.989.975,42€

L4.823-849,57 €tt78

1.4.823.849,57 €L778t778

438

181

s82

584

790

1015

1196

2.243.824,80€

5.708.908,87 €

L4.823.849,57 €

Ano 2010

Ano 2011

Ano 2012

Ano 2013

Ano 2014

Ano 2015

acumulado

N.s de docentes

Contratados por força do

regime transitório

Total do lmpacto
Financeiro Anual

(acumulado)

Total do lmpacto
Financeiro Anual

N.e de docentes

Contratados por força do

regime transitório

S.
cr-
ç.
l-



@ffiãffiþ'-S'l tt,P-EtrOFEÊ.- 
POLI-TEcNICOõ

fuc

1.

2.

3.

Artigo 56,o

(Recrutamento de tnabalhadores nas instituiçöes de ensino superior públicas)

4. Exceciona-se ainda do disposto nos números anteriores e para efeitos do limite do n.o 1, as

transições previstas no regime transitório de docentes, previstas no Decreto-Lei n.o 207/2009, de

31 de agosto, na redação introduzida pela Lei n.o 712010, de 13 de maio, e a contratação a termo

de docentes para a ministração dos Cursos Técnicos Superiores Profìssionais.

5. (anterior n.o 4)

6. (anterior n.o 5)

7. (anterior n.o 6)

8, (anterior n.o 7)

9. (anterior n.o 8)
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